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t a c ión y selección vocacional y p rofes iona l , anál is is y m o d i f i -
cación del c o m p o r t a m i e n t o indiv idual o g rupa l y prof i lax is 
psicológica. 

Art iculo 12. Son deberes genera les del Psicólogo: 
1? R e s p e t a r p r o f u n d a m e n t e las n o r m a s é t i cas expl íc i tas e 

impl íc i tas de la sociedad en que e je rce su profes ión, g u a r d a -
d a r u n a conduc ta c o h e r e n t e �con su ética 'p rofes iona l , y ¿ e n -
s e l v a r a toda casta la d ign idad y el decoro de la profes ión . 

El Psicólogo deberá comunica r , e spec ia lmente a sus co-
legas, lo que e n c u e n t r e convenien te p a r a ellcs, g u a r d a n d o 
las n o r m a s que para la publ icidad de es tas m a t e r i a s se re-, 
quieren, y con la verac idad es t r ic ta que exige esta comun i -
cación. 

31' El Psicólogo deberá .conservar c u i d a d o s a m e n t e su a u t o -
nomía profesional , y r e spe ta r la de les d e m á s profes ionales , 
t a n t o en la g u a r d a de sus principios ét icos como en la escc-
genc ia y uso de las técnicas y métodos psicológicos. 

4'' El Psicólogo es tá s e v e r a m e n t e obl igado a la g u a r d a del 
secreto- profes ional . 

5? El Psicólogo debe cooperar con los especial is tas de o t ra s 
r a m a s del saber, espec ia lmente con las que t i e n e n u n a r e l a -
ción m á s e s t r echa con la Psicología, como los médicas, soció-
logos, educadores , etc.. t a n t o p a r a ayuda r l e s como p a r a re -
cibir su ayuda ; pero re spe tando m u t u a m e n t e la a u t o n o m í a 
y responsabi l idad de c a d a uno. 

. 6" El consu l t an t e es el p u n t o cen t ra l de la ac t iv idad p ro -
fes ional del Psicólogo: por eso, en el t r a t o con él deberá ac -
t u a r s e con la mayor delicadeza y p rudenc i a r e s p e t a n d o todos 
los requisi tos éticos y c ient í f icos que exige el e j e r c i c i o ' d e 
i a Psicología. 

7" C u a n d o el Psicólogo utilice las pe r sonas exc lus ivamente 
.como obje tos de estudio, deberá t r a t a r l a s como per sonas ; y, 
por t an to , debe rá da r les a conocer la f i na l idad y uso de los 
.experimentos; p ro teger las r i g u r o s a m e n t e c o n t r a cualquier 
d a ñ o ; y r emed ia r a d e c u a d a m e n t e cualquier t r a s t o r n e p ro -
ducido. 
� 8? La relación genera l del Psicólogo' con el g r a n público 
.podrá reducirse a des s i tuac iones : 

a) Las publ icaciones e s t r i c t a m e n t e c ien t í f icas de test , 
�pruebas, etc., debe rán cumpl i r los s igu ien tes requis i tos : sólo 
d e b e n conf i a r se a edi tores que las p r e s e n t e n en f o r m a c ien-
t í f ica y las d i s t r ibuyan ú n i c a m e n t e a pe rsonas ca l i f icadas 
l i a r a emplea r l a s d e b i d a m e n t e : cada p rueba deberá ir a c o m a -
p a ñ a d a d e un m a n u a l o i n f o r m e técnico que inc luya el m é -
t o d o de const rucción, la es tandar izac ión , en r e s u m e n d e las 
invest igaciones sobre l a validez y las cua l idades profes ionales 
' requeridas pa ra la correcta i n t e rp re t ac ión . 

b'i En l a p resen tac ión persona l al públ ico: en las t a r j e t a s , 
directorio telefónico, avisos de la p rensa , etc., debe apa rece r i 
jU verdad de los t í tulos u honores y el b u e n gusto y sencillez 
en la presentac ión . 
; 9? Él Psicólogo b a j o n i n g u n a c i r cuns t anc i a p o d r á pres- : 

_;cribir a lgún t ipo de f á r m a c o , p a r a lo cual neces i t a rá forzosa-
~ m e n t e la- remis ión del p a c i e n t e - a u n p ro fes iona l de la m e -

dicina. 
Articulo 13. E je rcen ¡ lega lmente la Psicología, las personas 

que-sin habe r l lenado los requisi tos de la p resen te Ley, p r a c -
t iquen cualquier, ac to r e se rvado al ejercicio de ta l profes ión. 
; Art ículo 14. L a s pe rsonas que de c o n f o r m i d a d con. el a r -
tículo an t e r io r e j e r zan ¡ legalmente la Psicología, e s t a r á n 
s u j e t a s a las sanc iones legales generales , s e ñ a l a d a s p a r a , e l 
..ejercicio ilegal de las profes iones . 

Art ículo 15. Es ta Ley regirá desde su sanción y deroga las 
disposiciones que le sean con t r a r i a s . 
' D a d a en Bogotá , D. E., a ios . . . d ías del m e s de . . . de 
mil novecientos o c h e n t a y tres (.1903). 

El Pres iden te del honorab le Senado de la Repúbl ica , 
CARLOS HOL-GUIN SARDI: 

El P res iden te de la honorab le Cámara , de Rep re sen t an t e s , 
CESAR G A V I R I A T R Ü J I L L O 

El Secre ta r io G e n e r a l del honorab le S e n a d o - d e l a R e p ú -
blica, . 

Crispín Viliazón de Armas 

E! Secre ta r io G e n e r a ! c e l a ' h o n o r a b l e C á m a r a de R e p r e -
sen t an t e s , . . ' 

Julio Enrique Olaya Rincó i i 

Repúbl ica de Colombia . — Gobierno N a c i o n a l : , . 

Publ iquese y e jecútese . 

�Bogotá, D. E., 23 de d ic iembre de 1983. 

Repúbl ica Coopera t iva de G u y a n a y el Gob ie rno de l a R e -
públ ica de Colombia, f i r m a d o en Bogotá , el 3 de -mayo de 
1982, cuyo texto es: 

«ACUERDO D E C O O P E R A C I O N ECONOMICA, 
C I E N T I F I C A Y T E C N I C A '.. ; . � „ 

E N T R E EL G O B I E R N O DE LA R E P U B L I C A 
C O O P E R A T I V A DE GUYANA 

Y EL G O B I E R N O D E LA R E P U B L I C A D E C O L O M B I A 

El Gobie rno de la Repúbl ica Coopera t iva de G u y a n á y el 
Gobierno de la Repúbl ica de Colombia ; 

� C O N S C I E N T E S de la necesidád de i n c r e m e n t a r l a coo-
perac ión económica, c ient í f ica y t écn ica en t r e países en vias 
d e desarrol lo; 

T E N I E N D O EN CUENTA las re laciones de a m i s t a d exis-
t en t e s en t r e los dos países; 

D E S E A N D O fo r t a l ece r , a u n m á s las re laciones amistosas , 
p a r a m u t u o benef ic io; 

R E C O N O C I E N D O los benef ic ios -para ambos países, de r i -
vados de la colaboración económica, c ient í f ica y t écn i ca : 

ACUKRDAN -LO SIGUIENTE: 

A R T I C U L O I 

L a s dos. P a r t e s t o m a r á n las m e d i d a s posibles y a p r o p i a d a s 
p a r a i m p l e m e n t a r -los p r o g r a m a s de cooperac ión ' económica, 
c i en t í f i ca y técnica , aco rdados m u t u a m e n t e , según las pr io-
r idades de su desarrol lo social y económico. 

L a s P a r t e s e l a b o r a r á n p ropues t a s p a r a e l imina r los obs-
tácu los que" p u e d a n surgi r d u r a n t e la real ización de los p ro -
yectos que s u r j a n en la imp lemen tac ión del p re sen te 'Acue rdo . 

A R T I C U L O I I 

Los p r o g r a m a s de cooperación previstos en el a r t ículo I, 
inc luyen las, s iguientes moda l idades : 

a) La ejecución- d e . p r o g r a m a s c o n j u n t o s des t inados . a 
lograr el desarrol lo de los recursos h u m a n e s y n a t u r a l e s .de 
las dos Pa r t e s . 

b) Éi sumin i s t ro de servicios técnicos y en lo posible 1 a 
t r a n s f e r e n c i a de tecnología . 

c) El in te rcambio de especial is tas y científ icos. 
d) El in tercambip ' d e i n f o r m a c i ó n de c a r á c t e r cient íf ico y 

técnico. 
e) El o t o r g a m i e n t o de -facilidades de e n t r e n a m i e n t o t éc -

nico y científ ico, a d i f e ren tes niveles p a r a persona l de las 
P a r t e s Con t r a t an t e s . . , . , . ; . 

� ; A R T I C U L O I I I " 

Las Pa r t e s íCon t r a t an t e s ; . , de común acuerdo, p o d r á n pedir 
c o n j u n t a m e n t e la par t ic ipac ión de organizac iones i n t e r n a -
cionales para, a d e l a n t a r p r o g r a m a s . d é cooperación en el m a r -
co del p resen te Acuerdo. 1 

A R T I C U L O I V 

P a r a la e jecución de los p r o g r a m a s específ icos previstos en 
el p r e s e n t e Acuerdó,; l a s P a r t e s susc r ib i r án Acuerdos c o m -
p lemen ta r ios en - 10S;"cuales, se-iesta-blecefán Tós'Stérniinos y 
condiciones ba jo las cuales t e n d r á lugar la cooperación p a c -
t a d a . .. - . . - - . . , -

A R T I C ÜLO V -

A menos que se acue rde de m a n e r a d i fe ren te , los gastos de 
t r a n s p o r t e i n t e rnac iona l y domést ico de t écn icas 'y.,científicos 
as í comoi.los de a lo j amien to , a l imen tac ión y as i s tenc ia m é -
dica de aquellos, co r re rán por c u e n t a del Es t ado receptor . 

A R T I C U L O V I 

Los func iona r io s g u b e r n a m e n t a l e s que ' en desa r ro l l e del 
p resen te .Acuerdo,- a c t ú e n en-el t e m t o r i o : de l a o t ra i P a r t é , les 
s e r á n acordados los privilegios y fac i l idades necesa r i a s p a r a 
el cumplimiento- 'de^-sús func iones . .Estos- . ' funcionarios ¡res 
t r i n g i r á n sus a c t i v i d a d e s en d icho te r r i tor io a los a s u n t a s 
con t emp lados por es tos acuerdos , y o b s e r v a r á n las leyes y: 
regulac iones en vigencia, en el -país huésped . 

A R T I C U L O ' V I I 

L a s P a r t e s e x o n e r a r á n d e impues tos . y d e m á s .g ravámenes 
de impor t ac ión y expor tac ión a les, bienes, equipos "y n ía te 
r iales enviados por u n p a í s ' a l o t ro ; ' . en desar ro l lo de los 
Acuerdos complemen ta r io s ' previs tos en el a r t ícu lo 4. 

A R T I C U L O V I I I 

B E L ISA 1i IO l'.ET A NC ü R 

El Min is t ro de Educac ión Nacional , 

El -Ministro de Sa lud , 

Sa lvo m u t u o acuerdo en cont ra r io , a m b a s ' P a r t e s se a b s t e n -
d r á n de d ivulgar ' a t e rceres Es tados u organizac iones í n t e r -
n a c i o n a l e s e l desarrol ló y el r e su l t ado d é 4a&;ac t iv idades^do 

' invest igación, en- los. .campos c ient í f icos y técnicos ade lan ta - 5 

t ados dé c o n f o r m i d a d con el -p re sen te ' Acuerde ' y- los1 Acuer- i 
Jaime Arias Ramírez.;i dos complemen ta r io s cor respondien tes . � 

Rodrtgrrr l iscobar. N a n a . 

por medio. 
'¡Económica 
Kftpúbliea. 
i iúWíúa .de 

LEY 5 3 DE 1 9 f l 3 

(dicininhrc 2 8 ) ' 

de la .cual se aprueba el "Acuerdo dé Cooperación 
Científica-- y Técnica entre el- Gobierno de la; 

Goopcrat ivnde Guyana y- el Gobierno de la Be -
.Olmnbia", f irmado en Bogotá el "i de? mayo de 

1982. 

El Congreso de Colombia 

.-D.EC.'UETA: 

A R T I C U L O TX % 

� - Las . P a r t e s . C o n t r a t a n t e s ^ se . c o m p r o m e t e n a � - a r r eg l a r por-
medio d e negociac iones d i rec tas , cua lqu ie r .problema' . ¡que. 
p u e d a ' s u r g i r ;de l a i n t e r p r e t a c i ó n o l a ápl icacióñ del p resen te . 
�Acuerdo.o d e los Acuerdos complementa r ios , de conformidad^ 
c o n los procedimientos- establecidos e¡v el? Dc recho i n t e r n a - ; 
c íonal . �'.- : -. � '� - - ' ! 

'ARTICULO X.' "'"�'-- ' " ' . ; 

b) I d e n t i f i c a r las neces idades y sectores pr ior i ta r ios p a r a 
rea l izar los proyectos específ icos de as is tencia económica , 
técnica, y c i en t í f i ca ; 

c) P r o p o n e r p r o g r a m a s de cooperación económica, técnicas, 
y c ien t í f ica ; 

d) E v a l u a r los resu l tados de los proyectos específicos. ! 

I 
A R T I C U L O X I 

Es te Acuerdo será somet ido p a r a .su aprobación , a los p r o -
cedimientos cons t i tuc ionales de c a d a pais y e n t r a r á en vigor: 
en la f echa del c a n j e de los I n s t r u m e n t o s de Ra t i f i cac ión . 

El p r e sen t e Acuerdo t e n d r á u n a vigencia dé cincc- (5i año? , 
pror rogables a u t o m á t i c a m e n t e por periodos iguales, si n i n -
guna de las P a r t e s no t i f i ca a la o t ra por escri to su deseo d a 
d a r l o por concluido, con por lo menos seis (6) meses de a n -
te lación a la f e cha de t e rminac ión del cor respondien te p e -
ríodo. 

El p resen te Acuerdo p o d r á ser denunc iado por cualquiera! 
de las Pa r tes , m e d i a n t e not i f icac ión escri ta por cana le s d i -
plomát icos . La d e n u n c i a s u r t i r á efecto un año después de l a 
f e c h a de recibo de l a not i f icac ión respectiva y no a f e c t a r á 
el desarrol lo de los Acuerc'os complementar ios , que se h a y a n 
celebrado de c o n f o r m i d a d con. lo dispuesto en el a r t i cu lo 4, 
a menos que las - P a r t e s dec idan lo contrar io . 

A R T I C U L O X I I 

El p resen te Acuerdo modif ica cualquier acuerdo b i l a t e r a l 
que sobre las m i s m a s m a t e r i a s h a y a sido suscri to a n t e r i o r -
m e n t e en t r e las Pa r t e s . 

Cualquier modi f icac ión o revisión de este I n s t r u m e n t o d e -
berá hace r se de común acuerdo en t r e las P a r t e s y e n t r a r á 
en vigor, luego de que h a y a sido ap robado en los dos países , 
de c o n f o r m i d a d con los procedimientos const i tucionales , e n 
la f e c h a del c a n j e de los I n s t r u m e n t o s de Ra t i f i cac ión r e s -
pectivos. 

Hecho en Bogotá , D. E„ el día- t res (3) de mayo de 1983, 
en- dos textos i gua lmen te au tén t icos en los id iomas inglés y 
español . 

Po r el Gobierno de la Repúbl ica Coopera t iva de G u y a n a , 
Hu'g-h Desmorid Hoy t e , 

Vicepres idente . 

Por el Gobierno de la Repúbl ica de Colombia, 

Carlos Leir.os S i m m o r d s . 
; Min i s t ro de Relac iones Exte r io res , 

R a m a Ejecu t iva del Pode r Público. — Pres idenc ia de l a 
Repúbl ica . ' i 

Bogotá , D. E„ agosto de 1983. 

Aprobado. Somé ta se a ' l a cons iderac ión del hono rab l e C o n -
greso Nacional p a r a los efectos cons t i tuc ionales . 

, .. BEJ,, ISA TU O BETANCUB 

El Min i s t ro de Relaciones Exter iores , 
Rodrigo Liorcda Caicedoi 

Es f iel copia del texto or iginal del "Acuerdo de C o o p e r a -
rac ión Económica , Cient í f ica y Técnica e n t r e el G o b i e r n o 
de-"la; Repúb l i ca Coopera t iva dé G u y a n a y - e l Gobie rno , d a 
la Repúbl ica de Colombia"; f i r m a d o en Bogotá; el 3 d e ' m a y o 
d e 1982- que reposa en lá División de Asuntos Jur íd icos dé 1» 
Canci l le r ía . - � � - . - ' ' 

' � -El "Jefe de la División de Asuntos Jurídicos," 1 

Joaquín Barreto Ruia, 

- Bogotá,- D. E.». 

Ar t iculo segundo. Esta-- ley � e n t r a r á en vigencia , u n a vea 
cumpl idos los t r á m i t e s és tablecidos én la Ley 7* del 30 d a 
nov iembre de 1944,- ca re lación con el Convenio que-por e s t a 
m i s m a Ley se a p r u e b a . 

D a d a en Bogotá , D. E., a losaseis días de l -mes de, d-iciem* 
b re de mil novec ien tos o c h e n t a y tres. 

-— El P res iden te del hono rab l e Senado , 

CARLOS H O L G U I N S A R D I 

El P re s iden t e de ia hono rab l e C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

CESAR G A V I R I A T R U J I L L Q 

El Secre ta r io Genera l ' 1 del honorab le S e n a d o , 
� Criispm Villazón de Armas, 

.El Scc ré ta r ió G e n e r a l de la honorab le C á m a r a - d e R e p r e » 
s e n t a n t e s , . .' 

Julio Enrique Olaya Kincón, 

P a r a -lograra los f inés . pr .ey is te , "eníe l -:pr«se.nte--Actiérdo::;los 
dos Gob ie rnos decidan c r e a r - u n a Comisión - Mix t a ique.C s e 
r e u m r á " t t l t e ^ a t i v á ñ i é r i t e - e n E B ó g o t á y - q u a 

-...-. , / ' t e n d r á las .siguientes, f u n d o n e s : �'"',.' "� ; �. � ' 
�de; 'Cooperación; -v av. As.egurar ^ vAc.uerdQ y,; de' 
rf"l>\Hit»vViA-- - r i o - l o 1 r \ c � \ / ( v r . - í n . - - ^í-irr-nj-il. 'J 11111 - I V : n � . . r 

" Ai l icu lp - p r imero . ' 'Apruébase 1
 �ei-*"

f
Acuereto-' 

� S ^ ó t o í c a ^ ' - C í e ñ t i i í c a � y Técn i ca , en t r e el G o b i e r n o - d e .-la; 'i^.-.AOáétóa'íí^Hii^jiiex^aiabá; 

. , :- , Repúb l i ca -.de Colombia . — Gob ie rno Nacional . 

. Piibliquc.se y e jecútese. .._-. '��� 
„ Bogo tá . D. E., 28 de d ic iembre de 1983. | 

BÉLISA1UO 13ETAN'CUft 

Él Min is t ro de Relac iones Exter iores , �.. 
,. .;'".-� . . .. .-,. Rodr igo l l o r c d » Cáiccdo, 

Min i s t ro de Desarrol lo :Eccnómico,^.. '� ; . ; V ' ; . ¿v-J. '-
��:> Jlodri»o

;
 Marin ,-BérnaJ, 


